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U  EL-REI  Faço   saber  aos  que   este  Alvará 
virem  :  Que  Havendo  tomado  em  Considera- 
ção   os   gravíssimos  males  ,   que   se    tem   se- 
guido ,  e  podem  ainda  seguir-se  ao  Meu  Real 
Serviço  ,   a  Honra  Nacional ,  e  aos  interesses 
de  Meus    Fieis    Vassallos   dos   termos   vagos  y 
em  que   se  acha  concebido   o  Artigo  quaren- 
ta  e  quatro  dos  de  Guerra  ,   confirmados  em  Resolução  de 
Consulta    de  vinte   e  cinco   de  Setembro    de   mil  setecentos 
e   noventa   e  nove  ;   pois   que   declarando-se   nelle   incursos 
ein    pena    capital    os     Commandantes    de   Embarcações   de 
Guerra  ,   que   arriarem  Bandeira  ,    ou   se  renderem   aos  Ini- 
migos ,    sem  que  se  tenhâo  defendido  até   ao  ponto   de  não 
haver  já  nenhuma  probabilidade  de  Defensa ,  não  se  designou 
como  convinha  quando   se  deva  entender  ,    e  julgar   toda  a 
Defensa  desesperada  :    E  que  sendo  de  urgentíssima  necessi- 
dade occorrer   a  tão   grave  inconveniente  ,   muito   mais  nas 
circumstancias  actuaes ,  em  que  huma  Pirataria ,  sem  exem- 
plo na  Historia,   commette  diariamente  roubos,  e  atrocida- 
des ,    com    inaudito   detrimento    do  Commercio  Nacional  : 
Hei  por  bem  ,   adoptando   a  Legislação  já   promulgada   na 
Europa  em  igual  caso  ,    Declarar  ,   como  por  este  Declaro : 
Que  só   se  deve  entender  ,   e  julgar  ,   que  não  ha  nenhuma 
probabilidade  de  Defensa  quando  as  Embarcações  ,    em  que 
se  combater,  tiverem  tanta  agoa  no  Porão ,  que,  sendo  ine- 
vitável  o   irem   a    pique  ,    reste  apenas   o  tempo  necessário 
para  se  salvar  a  Equipagem  5   E  que  os  Commandantes  dos 
Navios  da  Minha  Real  Armada  ,  que  ,  depois  da  publicação 
do   presente    Alvará  ,   arriarem  Bandeira  ,    ou   se   renderem 
aos  Inimigos  antes  de  haver  chegado  a  este  extremo  ,   ou  o 
fizerem  em  outro  qualquer  caso ,  que  não  seja  este  aqui  de- 
signado ,  incorrão  irremissivelmente  na  pena  estabelecida  no 
referido  Artigo. 

Pelo  que  :  Mando  aos  Conselhos  Supremo  Militar  ;  e 
do  Almirantado  ;  Magistrados;  e  mais  pessoas  ,  a  quem  o 
conhecimento  deste  Alvará  possa  ,  ou  deva  pertencer,  que 
o  cumprão  ,   e  guardem  ,   e  facão  cumprir  ,   e  guardar  tão 


inviolavelmente  como  nelle  se  contém :  E  valerá  como  Car- 
ta passada  pela  Chancellaria  ,  posto  que  por  ella  não  ha 
de  passar  ,  e  que  o  seu  effeito  haja  de  durar  mais  de 
hum  ,  e  muitos  annos  ,  não  obstante  a  Ordenação  em  con- 
trario. Dado  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta  de 
Outubro  de  mil  oitocentos  e  dezenove. 


RE  Y  •': 


Conde  dos  Arcos, 


Lvard  ,  pelo  qual  Vossa  Magestade  Ha  por  bem  Decla- 
rar o  Artigo  quarenta  e  quatro  dos  de  Guerra  ,  confirmados  em 
Resolução  de  Consulta  de  vinte  e  cinco  de  Setembro  de  mil  se- 
tecentos e  noventa  e  nove ,  Designando  o  único  caso  ,  em  que  se 
deve  considerar  desesperada  a  Defensa  dos  Navios  de  Sua  Ar- 
mada Real  em  occasião  de  Combate  :  tudo  como  acima  fica  dito. 

Para  Vossa  Magestade  ver. 

Registado  a  folhas  noventa  e  sete  verso  do  Livro 
primeiro  ,  que  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Marinha  e  Domínios  Ultramarinos  serve  de  Registo  de 
Leis  ,  Cartas,  e  Alvarás.  Rio  de  Janeiro  em  dezesete  de 
Novembro  de  mil  oitocentos  e  dezenove. 

Luiz  António  da  Costa  Barradas, 
José  Joaquim  Xavier  de  Brito  o  fez. 
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